
PARECER Nº 1314, DE 2018

DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE A MOÇÃO Nº 12, DE 2018
De autoria do Deputado Edmir Chedid, a Moção nº 12, de 2018, apela ao Presidente da República para que sejam adotadas medidas para evitar o corte no orçamento do Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia de São Paulo – Campus Bragança Paulista – IFSP-BRA.

Nos termos regimentais, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 28ª a 32ª sessões Ordinárias (de 19 a 23/03/18), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Em continuidade ao processo legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Educação e Cultura para ser analisada sob seus aspectos de mérito, e para fins do disposto no artigo 31, I, c.c. o artigo 33, II do Regimento Interno desta Casa, o que passamos a fazer.

Ao analisarmos a matéria, verificamos que se trata de proposição originária de solicitação de Vereador da Câmara Municipal da Estância de Bragança Paulista, noticiando que, em razão da diminuição dos investimentos na área de educação e do contingenciamento de recursos promovido pelo Governo Federal, o Campus Bragança Paulista do IFSP está em vias de não concluir a construção de um novo prédio, e tem enfrentado dificuldades para manter o atendimento a cerca de mil alunos, em cinco cursos de nível superior, um de pós-graduação e seis cursos técnicos.

Assim, os jovens estudantes matriculados naquela instituição estariam sendo prejudicados, muitos deles correndo o risco de terem que interromper seus estudos.

De fato, o orçamento previsto para novos investimentos no Ministério da Educação teve redução de 32% em relação ao ano de 2017, em razão da emenda constitucional que previu teto de gastos para o governo federal, o que certamente comprometerá o cumprimento do Plano Nacional de Educação (PNE).

Além disso, foi vetado o recurso extra de R$ 1,5 bilhão, alocado pelos Deputados Federais na Lei Orçamentária para o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), que ajuda a custear o salário de professores de escolas públicas.

Como já era previsto, as áreas mais afetadas com o corte de gastos foram as áreas sociais, em especial a educação, revelando o total descompromisso do governo Temer com a realidade e a necessidade das pessoas, e com o desenvolvimento de nosso País.
Sendo assim, entendemos ser justo o apelo formulado por meio da presente Moção, razão pela qual nossa manifestação é FAVORÁVEL à aprovação da Moção nº 12, de 2018, conclusivamente.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovada a moção, conclusivamente, conforme voto do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno. 

Sala das Comissões, em 27/11/2018.

a) Alencar Santana Braga – Presidente

Alencar Santana Braga – Leci Brandão – Carlos Giannazi – Gilmaci Santos – José Américo – Welson Gasparini

